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			APRESENTAÇÃO

			A partir de 1945, a agricultura francesa passou por uma revolução técnica mais radical do que aquela ocorrida na segunda metade do século XVIII. A base desta revolução foi a mecanização, a utilização de insumos industriais, de biocidas e « melhoramento genético » de plantas e animais. A política agrícola teve um papel essencial nesta evolução, notadamente as Leis de Orientação Agrícola de 1960 e 1962. Fundadas sobre uma perspectiva de modernização da agricultura, esta política altamente seletiva exigia investimentos crescentes em capital. Ainda que a agricultura francesa tenha respondido aos objetivos de segurança alimentar do pós-guerra e transformado o país numa grande potência exportadora de produtos agrícolas, ela igualmente contribuiu para o empobrecimento e o desaparecimento de um grande número de explorações agrícolas familiares/ camponesas. Nos anos 1980, as consequências ambientais e sociais deste modelo de desenvolvimento agrícola conduziram a debates públicos cada vez mais aprofundados que evoluíram para o questionamento do próprio modelo de desenvolvimento dominante, exigindo mesmo uma nova agricultura para a França e a Europa.

			No Brasil, nos anos 1950/1960, o debate sobre a questão agrária colocava em evidência o atraso da agricultura nacional (e sua tecnologia « primitiva »), dividida em dois grandes subsetores. O primeiro estava organizado estruturalmente em termos das atividades exportadoras, enquanto que o segundo era mais orientada para a produção de subsistência e ao mercado interno. A modernização da agricultura que se estabeleceu a partir dos anos 1960 (a « Revolução Verde » brasileira) assegurou, de uma parte, a transformação da base técnica e o aumento da produção, e de outra parte, levou ao aumento das desigualdades e da concentração fundiária no espaço agrícola do país. A mais evidente situação resultante foi verificada entre as grandes propriedades, principais beneficiárias das políticas modernizantes, e em parte da agricultura familiar de origem “colonial”. É somente no decorrer dos anos 1990 que será observado um processo mais amplo de reconhecimento da agricultura familiar no país. O Estado passa a reconhecer a divisão existente no setor agrícola, separando os agricultores segundo sua lógica de produção e orientação: agricultura não-familiar ligada ao agronegócio, de um lado, e agricultura familiar, de outro. Esta dicotomia, consolidada no início do século XXI se exprime pela presença de dois ministérios (Ministério da Agricultura e Ministério do Desenvolvimento Agrário) e representa um componente atual importante das políticas públicas agrícolas e de desenvolvimento rural no Brasil. Mesmo marcada por consideráveis limitações estruturais, sociais e ambientais, a agricultura brasileira tem siso estimulada a se expandir, principalmente graças ao crescimento da demanda internacional por commodities e ao aumento do consumo interno.

			São estes dois cenários das agriculturas francesa e brasileira que motivaram as discussões e o artigos apresentados por pesquisadores e agricultores brasileiros e franceses no Seminário Internacional franco-brasileiro “Diálogos Contemporâneos acerca da Questão Agrária e Agricultura Familiar no Brasil e na França”. Este seminário, realizado nos dias 24 e 25 de abril 2013 no auditório Tisserand da AgroParisTech (Paris – França) teve como objetivo aprofundar a discussão de uma série de questões relacionadas ao agrário brasileiro e francês, em especial no que tange à agricultura familiar, à reforma agrária e à política agrícola. Esta obra reúne parte dos trabalhos apresentados naquela ocasião e sintetiza a contribuição de mais de duas dezenas de estudiosos sobre as realidades agrícola e agrária francesa e brasileira.

			Os organizadores

		


		
			INTRODUÇÃO

			Esta obra reúne um conjunto de textos e contribuições de pesquisadores e agricultores brasileiros e franceses apresentados em um seminário realizado em Paris, nos dias 24 e 25 de abril 2013. Intitulado “Diálogos Contemporâneos acerca da Questão Agrária e Agricultura Familiar no Brasil e na França” [ 1 ], este evento buscou incentivar uma reflexão crítica acerca da questão agrária brasileira e francesa, em especial relacionada a agricultura familiar, sua situação e perspectivas. A ideia central era apresentar elementos e interpretações originais acerca de temas relacionados ao desenvolvimento rural no Brasil e na França, em especial relacionados a agricultura familiar, fomentando debates inspiradores para se pensar a realidade do rural nos dois países. Participaram da organização daquele evento pesquisadores franceses e brasileiros. Do lado francês, Jean Paul Billaud (CNRS/LADYSS) e Hubert Cochet (AgroParisTech); do lado brasileiro, Lovois de Andrade Miguel (UFRGS), Magda Zanoni (NEAD/MDA-LADYSS/CNRS), Maristela Simões do Carmo (UNESP), Osmar Tomaz de Souza (PUCRS), Paulo Moruzzi Marques (Esalq/USP) e Sônia Maria Pereira Bergamasco (UNICAMP).

			Pretendia-se instigar o estabelecimento de contrapontos e relações entre a realidade agrária francesa e a realidade agrária brasileira, em especial no que tange a agricultura de cunho familiar ou camponesa. Por fim, mas não menos importante, buscava-se promover contatos e parcerias entre instituições francesas e brasileiras com o intuito de desenvolver atividades de pesquisa, de intercâmbio e de cooperação científica. Foi neste contexto que os trabalhos aqui reunidos foram apresentados e debatidos com mais de uma centena de participantes.

			Sobre realidade francesa, a evidência se deu, sobretudo sobre a questão agrária[ 2 ] no período contemporâneo (pós-1950), fundamental para a compreensão do atual cenário do agrícola e do rural do país. O modelo de modernização da agricultura na França foi implantado no contexto particular do período pós-guerra (1945-1959) e consolidado pela formação da Comunidade Econômica Europeia e pela sua Política Agrícola Comum (PAC), no início dos anos 1960. A análise da evolução desse modelo é que permite mostrar como fatores sociais, econômicos, culturais e ambientais foram gradativamente interagindo ao longo do processo, introduzindo uma outra leitura das modificações produzidas pela modernização que ocorreram, nos últimos sessenta anos, nos sistemas técnicos, nos modos de vida dos agricultores, nas relações sociais, na paisagem e no ambiente.

			Os pequenos agricultores familiares, que ainda praticavam a policultura associada à pecuária, sem condições de modernizar-se, restringiram-se à criação de animais com práticas arcaicas, assegurando com dificuldade sua sobrevivência. O espaço rural francês passou a comportar dois tipos de agricultura: a grande agricultura de cereais e a pequena agricultura diversificada, em processo de crise. A origem da especialização regional é resultante dessa divisão. Segundo Jollivet, a agricultura conhece, a partir de 1945, uma revolução técnica mais radical do que a ocorrida na segunda metade do século XVIII. Esses resultados foram possíveis graças à mecanização, ao emprego de insumos industriais e de biocidas e ao melhoramento genético de plantas e animais.

			A necessidade de importantes investimentos de capital nos estabelecimentos agrícolas, bem como as novas regras de atribuição das subvenções, caracteriza a política de desenvolvimento capitalista no campo como um processo altamente seletivo. As desigualdades entre os agricultores foram, assim, tornando-se cada vez mais acentuadas. Acelerou-se o processo de concentração dos estabelecimentos agrícolas e o desaparecimento de milhares de pequenos agricultores que, não podendo aumentar os rendimentos físicos, não eram competitivos para acompanhar a “corrida à produtividade”. De fato, o aumento do capital de exploração exigido pelos sistemas de produção intensivos acarretou um acréscimo de custos. Para reembolsar os investimentos, foi necessário aumentar as receitas e, para tal, aumentar os rendimentos físicos, o que, por sua vez, significou novos investimentos, resultando em novo aumento dos custos de produção, conhecida com a “espiral tecnológica”. Diante desse mundo rural marcado pela exclusão de uma grande parte de sua população, pela redução do número de estabelecimentos agrícolas familiares, pela concentração fundiária e de crédito, pelo envelhecimento de seus habitantes, pela perda de seus jovens, pela pobreza rural, surge a questão ambiental, que se sobrepõe à questão da modernização da agricultura. Desde então, essa modernização passa a ser questionada pelos impactos das atividades produtivas sobre os recursos naturais por ela utilizados.

			Nos anos 1980, as consequências ambientais do modelo de desenvolvimento agrícola hegemônico desencadeiam debates públicos cada vez mais amplos. Assiste-se a uma proliferação sem precedentes de associações de combate à degradação ambiental, às poluições. Partindo inicialmente de preocupações estritamente ecológicas, os movimentos sociais evoluem para reivindicações que põem em questão o modelo de desenvolvimento dominante. Essas experiências são promessas para uma nova agricultura, na França e na Europa, que seja econômica, mais diversificada e menos exigente em energia fóssil, e mais próxima dos consumidores, e que possa criar empregos e adicionar valor aos produtos. Mas, segundo Jean Yves GRIOT (comunicação pessoal, 2011), existem freios que impedem um caminhar mais rápido para essas mudanças, que atuam no sentido de tornar tais experiências marginais: um freio cultural, com a ideia de que para ser competitivo tem que ser grande, um freio de integração econômica dentro das grandes corporações alimentares, e por fim um freio associado à PAC, que tem uma reforma prevista para 2014-2020.

			Já a Questão Agrária brasileira, a partir da segunda metade do século, é marcada por momentos nitidamente distintos. Inicialmente, era impregnada pela existência de um setor agrícola que era visto como sendo tecnologicamente “primitivo” e, em especial pela percepção de que era um setor segmentado em dois amplos subsetores. O primeiro subsetor era organizado estruturalmente em função das atividades agroexportadoras (e, quase exclusivamente, centrado na atividade cafeeira que, de fato, ditava a dinâmica econômica brasileira na época). O segundo subsetor, que viabilizava a produção de alimentos para o mercado interno, mas organizado de forma extensiva, era voltado primordialmente à subsistência e apenas contribuindo para a oferta interna na forma de excedentes de produção. Tal contexto prevaleceu até o final da década de 1960, quando se desencadeou uma verdadeira “revolução agrícola” de cunho modernizante.

			Esta “revolução agrícola”, promovida pelos governos militares do período no âmbito de um período econômico expansionista, talvez o mais destacado da história nacional. Pela primeira vez, dedicou-se também à promoção da incorporação capitalista no campo, alterando inteiramente a natureza do desenvolvimento agrário brasileiro. A década de 1970 representou o início de um profundo e marcante período de desenvolvimento das estruturas produtivas agropecuárias no Brasil, quando um amplo processo de mudança da base técnica da agricultura foi operado, transformando amplas regiões produtivas. Aquele processo de transformação, comandado pelas agências públicas estatais, refletia as condições políticas autoritárias e o forte intervencionismo governamental então vigente. Além da estrutura de financiamento à produção e um serviço de pesquisa agrícola, o outro elemento do “tripé da modernização” foi a reformulação e ampliação dos serviços públicos de extensão rural. O ideário tecnológico encarnado na chamada Revolução Verde pode assim ser difundido e implementado em nível dos sistemas produtivos agrícolas, tanto da agricultura patronal como de amplos segmentos da agricultura familiar, ampliando uma crescente subordinação aos interesses agroindustriais. 

			A década de 1980, contudo, especialmente em sua segunda metade, arrefeceu completamente este ímpeto modernizante, em virtude do esgotamento das bases financeiras que sustentaram a citada transformação anterior. É nesta década que as consequências sociais e ambientais do padrão industrial da agricultura começam a aparecer de forma mais visível. A continuidade do movimento de êxodo rural, potencializado pelo agravamento da crise econômica e financeira do estado brasileiro e os constantes ganhos de produtividade na agricultura, alçam a problemática social a ordem do dia. Além do crescimento desordenado e anárquico dos centros urbanos, destacam-se as ações de movimentos sociais reivindicatórios pelo acesso a terra e direitos das minorias sociais (Agricultores sem terra, atingidos pelas barragens, indígenas, populações tradicionais, etc.). A reivindicação pela implementação de uma efetiva política de Reforma Agrária, assim como a de ações voltadas à promoção da agricultura familiar, destaca-se nesse período. Igualmente, movimentos ambientalistas ou ecologistas ganham espaço e começam a pressionar por políticas públicas e ações governamentais de caráter mais conservacionista ou exigindo alterações mais ou menos profundas nos “modelos” de agricultura vigente.

			A década dos anos noventa representou, por sua vez, uma outra fase singularmente específica, quando novos determinantes passaram a dominar a cena produtiva no campo brasileiro. A primeira e mais profunda mudança ocorreu com a abertura comercial empreendida por diferentes governos, forçando inéditos níveis de concorrência para os produtores rurais e agricultores familiares. Por outro lado, e esta é outra marca do período, o Estado abandonou definitivamente o “teatro da produção”, extinguindo agências governamentais, secundarizando inteiramente suas diversas políticas e, desta forma, perdendo capacidade de intervenção e orientação no “mundo rural”, em decorrência de um amplo processo de desregulamentação e descentralização. O processo de modernização, iniciado 20 anos antes exatamente pelo comando do Governo Federal, passou assim a contar com um cenário novo e desafiador, onde os imperativos do mercado passavam a orientar os comportamentos produtivos.

				Outras mudanças, entretanto, também ocorreram na década de noventa. Uma delas, por exemplo, refere-se ao aprofundamento das graves condições macroeconômicas vigentes no campo, tornando o processo de descapitalização e de perda de renda uma marca registrada destes anos. A queda real dos preços de praticamente todos os produtos agrícolas e a queda dos preços das terras (fato derivado da estabilidade monetária alcançada com o chamado “Plano Real”) foi agravada pelo crescimento dos preços dos insumos agrícolas. Passarão, portanto, a compor o cenário rural as constantes crises sociais e os protestos frequentes e, como reação dos produtores e agricultores familiares, a multiplicação de novas formas de organização social, tanto do lado dos trabalhadores rurais e agricultores familiares quanto do lado do setor patronal da agricultura brasileira, igualmente encurralado por essas mudanças recentes.

			Ainda outra mudança relevante e digna de menção refere-se a inclusão da agricultura familiar, a partir de 1994, da noção de “agricultura familiar”, como uma categoria formalmente definidora de políticas públicas. Neste sentido, pela primeira vez na história agrária brasileira, o Estado reconhecia uma divisão existente, de fato, entre os “produtores rurais”, separando-os quanto à sua lógica de produção e orientação de classe, localizando o setor patronal e o setor da agricultura familiar separadamente, malgrado, é claro, as constantes diferenças sociais e econômicas no interior destes dois grandes grupos. Não obstante tal fato, a aceitação político-institucional da noção de “agricultura familiar” abriu um caminho novo para as orientações para as políticas públicas.

			Além disso, cabe salientar as mudanças ocorridas a partir de 1988 em decorrência da promulgação da nova constituição brasileira. Esta constituição, também chamada de “Constituição Cidadã”, alterou profundamente a concepção e implementação de políticas públicas em nível local. Assim, no que tange às políticas públicas para o meio rural, são implementados novos instrumentos para a execução de políticas públicas de cunho local baseados na descentralização e na participação dos atores locais. Constata-se, sobretudo a partir do início da década de 1990, o surgimento e disseminação de estruturas de poder em nível do poder público municipal que retomam estes preceitos como os Conselhos Municipais de Agricultura e os Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural. Este período é igualmente marcado por um outro fenômeno social não menos relevante relacionado com a multiplicação e ampliação da atuação de organizações sociais civis: as organizações não governamentais – ONGs. Fortemente atuantes no setor social, as ONGs passam a desempenhar um papel relevante na elaboração e execução de projetos de desenvolvimento rural, em especial direcionados para a promoção e a qualificação da agricultura familiar.

			Por fim, a primeira década do século XXI, foi marcada pela consolidação da dicotomia entre a agricultura patronal e a agricultura familiar. Reforça-se assim a implementação de políticas públicas específicas a estes setores, tanto em nível da pesquisa como do financiamento e promoção. De maneira geral, o setor agrícola brasileiro, ainda que perpassado por importantes limitações de ordem estrutural e socioambientais, encontra na crescente demanda internacional por commodities e no aumento do consumo interno de produtos de origem agrícola, importante estímulo para seu crescimento e expansão.

			No contexto dessas duas realidades agrícolas e rurais os trabalhos aqui reunidos estão agrupados em cinco seções, definidos em linhas gerais por subtemas. A primeira delas apresenta “Reflexões acerca da agricultura familiar e camponesa no Brasil e na França” e agrega cinco trabalhos. A segunda seção traz o debate para o tema das políticas públicas e intitula-se “Política Agrícola e Agricultura Familiar no Brasil e na França; embates atuais e perspectivas”. Nela, foram incluídos dois trabalhos, cada um deles se debruçando sobre a realidade de um dos países. Na terceira seção, agrupam-se os trabalhos em torno dos “Debates atuais sobre a questão fundiária e a reforma agrária no Brasil e na França”. Neste grupo, predominam as reflexões sobre o caso brasileiro, pela própria realidade da questão agrária do país. Ainda assim, também se discutem, em “olhares cruzados”, as desigualdades e dualidades das agriculturas dos dois países. A quarta seção, “Agroecologia e agricultura sustentável no Brasil e na França” é dedicada às reflexões acerca da sustentabilidade da agricultura e conta com quatro trabalhos. Já a última seção, intitulada “Abordagens teórico-metodológicas acerca da questão agrária e do desenvolvimento rural a partir de experiências de pesquisa no Brasil e na França” busca ilustrar o uso de diferentes abordagens teórico-metodológicas em pesquisas empíricas. 

			Diante da diversidade e da riqueza dos trabalhos aqui apresentadas, esta coletânea pretende contribuir com as reflexões sobre o mundo rural e a vasta gama de temas que a ele estão relacionados, reforçando sua atualidade e centralidade nos debates sobre o próprio desenvolvimento. Conforme se ressaltou acima, o eixo central do seminário que deu origem ao conjunto de trabalhos aqui reunidos era apresentar elementos e interpretações originais acerca de temas relacionados ao desenvolvimento rural no Brasil e na França. Que eles efetivamente sejam inspiradores para se pensar a realidade do rural nos dois países!

			Os organizadores



			
Notas



			

			
				
					[ 1 ] O Seminário Internacional franco-brasileiro “Diálogos Contemporâneos acerca da Questão Agrária e Agricultura Familiar no Brasil e na França” ocorreu nos dias 24 e 25 de abril 2013 no auditório Tisserand da AgroParisTech. Este evento foi organizado pelo Laboratório Systèmes agraires et développement rural (AgroParisTech) e pelo Laboratoire Dynamiques sociales et recomposition des espaces (Ladyss) / CNRS, Universités Paris 1, Paris 7, Paris 8 et Paris 10.

				

				
					[ 2 ] Entende-se como Questão Agrária a expressão, em um contexto social e político, de uma determinada realidade agrária em um determinado momento histórico.

				

			

		


REFLEXÕES ACERCA DA AGRICULTURA FAMILIAR E CAMPESINATO NO BRASIL E NA FRANÇA


Este primeiro grupo de trabalhos reúne uma série de textos e contribuições que propõe restituir um antigo e profícuo debate, tanto no que diz respeito a sua persistência quanto a sua pertinência enquanto forma social de produção acerca da agricultura familiar e o campesinato no Brasil e na França. São textos que se propõe a identificar as transformações e trajetórias desta forma de agricultura, ora resgatando o histórico, ora analisando suas dinâmicas mais recentes. Além de apresentar as transformações e as diferentes formas de expressão da Agricultura familiar/campesinato no Brasil e na França, são trabalhos que têm o cuidado de tratar conceitos e definições deste tipo de agricultura para, a partir disso, analisar sua diversidade, suas diferentes formas de expressão, seu nível de capitalização e endividamento e suas formas organizacionais. 

Entende-se que, por vezes, as abordagens convencionais para o estudo dessa forma de agricultura (que acabem orientando a construção de políticas públicas) deixam escapar aspectos e lógicas que lhe são muito particulares. Daí a importância de compreendê-la em suas várias formas de expressão e analisá-la também em perspectiva com realidades de outros países e regiões, conforme se observa em alguns dos trabalhos aqui apresentados. 

Nesse contexto, desenhado o cenário da agricultura familiar e do campesinato nos dois países, as análises avançam no sentido de discutir e refletir acerca das perspectivas e cenários para a Agricultura Familiar francesa e brasileira no século XXI.


		
			CAPÍTULO 1
A agricultura familiar francesa em perspectiva histórica

			BERNARD ROUX[ 3 ]


			Introdução

			A estrutura agrária francesa formou-se durante o Antigo Regime, foi consolidada com a Revolução e reproduzida durante a Revolução Industrial do século XIX, antes de sofrer os ataques da “modernização” após a Segunda Guerra Mundial. A “pequena propriedade”, os “pequenos cultivos”, o “pequeno camponês” fizeram parte da paisagem econômica, social e política francesa durante longo tempo, para designar inúmeros pequenos agricultores. Eliminados por meio de um longo processo de êxodo rural, eles deram lugar às “explorações familiares”, cuja modernização e predominância foram favorecidas pelas políticas públicas no século XX. O advento de uma agricultura capitalista poderosa, iniciado momentaneamente no século XIX, não ocorreu. A produção manteve-se organizada com base na força de trabalho familiar, mesmo tendo evoluído com o desenvolvimento capitalista.

			O texto presente examina essa permanência. Na abordagem histórica adotada, realizar-se-á inicialmente uma incursão no Antigo Regime e na Revolução e, na segunda parte, lembrar-se-á que o século XIX foi um período de proliferação dos pequenos camponeses, processo que se tornou uma questão política e objeto de reflexão para os economistas e agrônomos. Na terceira parte, destacar-se-á o fenômeno “de absorção” da agricultura familiar pelo capitalismo no século XX, fenômeno que assumiu toda sua dimensão após a Segunda Guerra Mundial. Por fim, descrever-se-á o estado atual da estrutura agrária francesa.

			Do regime feudal à Revolução: a consolidação de uma estrutura agrária inigualitária

			O Antigo Regime

			O historiador Marc Bloch escreveu: “Se – hipótese absurda – a Revolução tivesse estourado por volta de 1480, ao suprimir os encargos feudais, ela teria entregado a terra quase que unicamente a uma multidão de pequenos ocupantes” (BLOCH, 1969, p. 154), subentendendo-se que a organização da economia agrícola feudal já havia sido profundamente transformada desde a Idade Média. Com efeito, o domínio senhorial, fundamento da organização econômica medieval, era composto originalmente, em parte de sua superfície, de uma grande exploração, administrada por um gestor, que funcionava graças ao trabalho fornecido pelos servos estabelecidos nas posses que compunham o restante do domínio. Segundo o historiador, a dificuldade em produzir um excedente, destinado a trocas comerciais, após o autoconsumo do castelão e o pagamento dos encargos ao soberano, poderia explicar a mudança do modo produção: “vender o excedente era algo fácil de dizer: mas em quais mercados?... Não seria mais vantajoso e mais cômodo multiplicar as pequenas explorações, autossustentadas, responsáveis por si mesmas, capazes de pagar os encargos, cujo benefício era fácil de ser previsto, e que era pago, em parte, em dinheiro, por conseguinte, fácil de ser transportado e acumulado?” (BLOCH, 1969, p. 13). Assim, no decorrer do tempo, a posse, ou seja, a exploração familiar, mudou sua razão de ser, passando de fonte de mão de obra a local de produção dos consideráveis encargos que pesavam sobre os camponeses. E o senhorio converteu-se em rentista do solo.

			Os séculos seguintes modificariam a situação. A compra pelos camponeses de sua alforria, fenômeno generalizado que, no entanto, levou longo tempo para se difundir, complementou a renda da nobreza. O mercado fundiário tornou-se ativo: venda de uma parte dos bens fundiários de famílias aristocráticas desafortunadas, venda de parcelas de camponeses endividados, recuperação das posses abandonadas, representaram inúmeras oportunidades para ampliar o bem fundiário. “Os primeiros agregadores de terras, desde o final do século XV, encontram-se, sobretudo, entre esses pequenos aldeões capitalistas: comerciantes, tabeliões, agiotas...” (BLOCH, 1969, p. 142-143). Os camponeses foram as grandes vítimas dessa concentração fundiária.

			Segundo os historiadores, antes da Revolução, os camponeses detinham cerca de 40% da propriedade fundiária, o clero 10%, a nobreza 20-25% e a burguesia de 20 a 30% (BÉAUR, 2000, p. 23). Além de minoritária, a propriedade camponesa era repartida de modo muito desigualitário. Para resumir os resultados das pesquisas históricas, o historiador Gérard Béaur considera que, “se por um lado, a propriedade camponesa, considerada globalmente, certamente deixou de regredir, e até mesmo progrediu durante o último século do Antigo Regime, por outro lado, o crescimento demográfico contribuiu para reduzir seu tamanho médio, quando não provocou a explosão do número de proletários nos campos” (BÉAUR, 2000, p. 33). “Se há uma realidade que não pode ser contestada, é o fato de que, para muitos camponeses, a quantidade de terra disponível era ínfima... 90% dos rurais não dispunham de terras próprias para se sustentar” (BÉAUR, 2000, p. 28-29). Assim, a terra estava concentrada nas poucas mãos da aristocracia, da burguesia urbana e de alguns lavradores enriquecidos.

			Os menos favorecidos dessa sociedade rural, que dispõem apenas de uma choupana, de um lote minúsculo e de alguns poucos animais de capoeira, procuram empregos como “diaristas” (ou “manouvriers” em francês, trabalhadores manuais diaristas, NdT.). Em 1787, “em grande número de comunidades regionais (Lorraine, Picardie, Berry), esses trabalhadores diaristas constituíam a maior parte do contingente rural” (BLOCH, 1969, p. 200). Arthur Young, observador inglês dessa realidade em 1789, apresenta um quadro impressionante: “Os camponeses têm pequenas propriedades em toda a França, de tal modo que nem podemos imaginar. Seu número é tão elevado que eu acredito que ocupem um terço do reinado... Encontram-se alguns camponeses ricos, mas, em geral, são pobres e miseráveis” (citado por LEGOYT, 1866, p. 9). Assim, o período do Antigo Regime viu consolidar-se uma estrutura agrária polarizada, desigual. A Revolução não traria mudanças profundas a esse quadro. 

			A Revolução

			A grande propriedade atravessou a Revolução sem grande sofrimento e o campesinato abastecido consolidou-se. Durante o período de venda dos bens nacionais (bens da Igreja, dos hospitais, da Coroa, dos imigrantes), entre 1789 e 1794, a burguesia urbana exerceu uma concorrência acirrada aos camponeses, e era preciso ser um camponês rico para levar alguma vantagem. As modalidades de vendas, que possibilitavam negociar grandes lotes e propriedades inteiras, foram favoráveis aos abastados: “Grandes agricultores tornaram-se proprietários; burgueses deram continuidade ao trabalho da terra, paciente e eficiente, das gerações anteriores; lavradores abastados aumentaram seu patrimônio e integraram definitivamente a classe dos capitalistas rurais” (BLOCH, 1969, p. 247). No entanto, camponeses modestos e até mesmo trabalhadores diaristas conseguiram participar marginalmente da corrida às terras colocadas à venda. “Estima-se que globalmente, no âmbito nacional, os camponeses conseguiram se apossar de apenas 30 a 40% das propriedades colocadas à venda” (BÉAUR, 2000, p. 56). Os historiadores não são unânimes em relação aos efeitos dessas vendas: alguns consideram que o número dos sem-terra foi reduzido, enquanto outros acreditam que as vendas provocaram, em certa medida, uma concentração fundiária.

			Depois da Revolução, a terra, como símbolo de poder econômico e social, não somente permaneceu mal dividida, mas a acumulação desigual do capital de exploração entre agricultores aumentou também a heterogeneidade da sociedade rural, na qual os camponeses pobres eram mais numerosos. Essas transformações preparavam o êxodo futuro dos diaristas e pequenos agricultores que posteriormente deixariam os campos.

			No século XIX, a estrutura agrária não evolui...

			O debate sobre grandes e pequenas culturas

			No século XIX, a agricultura francesa é caracterizada pela diversidade das unidades de produção: propriedades com áreas minúsculas, pequenas demais para sustentar uma família; outras de tamanho grande o bastante para mobilizar a força de trabalho familiar; bem como propriedades exploradas por meio do trabalho assalariado.

			Durante esse século, em face da diversidade observada, ocorreu um debate acerca do interesse, para a nação, das pequenas ou das grandes culturas, ou seja, da agricultura familiar ou da agricultura capitalista. Uma corrente defendia a grande propriedade, que estaria mais preparada para adotar o progresso técnico e produzir alimentos a baixo custo. O economista rural Edouard Lecouteux escreveu: “De certa maneira, precisamos de fábricas produzindo itens de subsistência baratos, como pão, carne, lã para uma população crescente... Nesse ponto reside a justificativa das grandes culturas: seu futuro reside em sua utilidade, no poder de seus meios de ação, no aperfeiçoamento das máquinas, no valor dos homens ricos e com instrução” (LECOUTEUX, 1879, p. 491-492).

			Outra corrente sustenta o desenvolvimento da pequena agricultura, considerando-a superior no que se refere à produção por hectare e, segundo o que se diz, “conforme as aptidões da França”. Essa corrente recorre a exemplos estrangeiros, como a agricultura belga estudada por Émile de Laveley, que acrescenta: “A pequena propriedade e a pequena agricultura, em que o agricultor possui o solo no qual produz, dão geralmente bons resultados” (LAVELEY, 1863, p. 233).

			Finalmente, no decorrer do século XIX, contrariamente a certas previsões, em particular aquelas dos marxistas, as pequenas culturas não cederam diante das grandes, muito pelo contrário. Esse século seria marcado pela divisão da propriedade, nomeadamente na sequência da aplicação do Código Civil, bem como pela prática, em pequenos lotes, do arrendamento e de contratos de parceria.

			Como explicar o fato de que o controle do capitalismo agrário não tenha se estendido? O economista rural, Michel Augé Laribé, apresenta sua explicação em 1912: “as explorações não se concentram ainda mais, porque os investimentos não são aplicados na agricultura. Eles são desviados pelas finanças e pela indústria, que lhes oferecem condições mais vantajosas, maior mobilidade e, muitas vezes, mais segurança. A opinião geral é que a produção agrícola se presta muito mal à constituição de sociedades por ações” (AUGÉ LARIBÉ, 1912, p. 116). Em seguida, a questão da mão de obra tornou-se crucial com o êxodo rural. Augé Laribé acrescenta: “[...] as vantagens inerentes às grandes propriedades são aniquiladas pela dificuldade em manter nelas equipes numerosas de bons trabalhadores” (AUGÉ LARIBÉ, 1912, p. 119). Por fim, afirma: “os ricos também deixam a terra e o fazem primeiro; correm para as cidades para buscar prazer, fortuna, funções reconhecidas, situações vantajosas, escolas, museus, salões e teatros” (AUGÉ LARIBÉ, 1912, p. 140).

			A estrutura e a sociedade agrárias no final do século XIX

			Em 1892, são recenseadas impressionantes 5,7 milhões de propriedades: 200.000 com mais de 40 ha (3,5%), qualificadas como grandes, ocupam 43% das superfícies; 700.000 classificadas como médias (10-40 ha); 2,6 milhões de pequenas (1-10 ha); e 2,2 milhões (38,5%) de muito pequenas (menos de 1 ha). Assim, a França agrícola do final do século XIX é, em sua maioria, familiar.

			O grupo das “propriedades muito pequenas” merece nossa atenção. Trata-se de lotes minúsculos, com no máximo 1 ha, lavrados manualmente ou, no melhor dos casos, com a ajuda de equipamentos de tração compartilhados com os vizinhos, e agricultados por famílias que sobrevivem somente graças às rendas obtidas por meio de atividades externas: referir-se a essas unidades como explorações agrícolas é um pouco abusivo. Na verdade, sua função principal consiste em abrigar e reproduzir uma grande parte da força de trabalho presente no campo francês, além de fornecer mão de obra às explorações médias e grandes.

			Por fim, para completar esse painel social do campo francês em 1892, encontram-se trabalhadores assalariados: 1.832.000 trabalhadores permanentes e 1.210.000 trabalhadores diaristas. Esse último número é baixo: uma massa importante de diaristas sazonais, entre os microfundistas, certamente não foi contabilizada nas estatísticas; 509.000 diaristas são proprietários de pequenos lotes e muitos outros arrendam terras ou estabelecem contratos de parceria, o que faz com que pouquíssimos diaristas sejam considerados como lavradores sem-terra. Portanto, são cerca de 3,6 milhões de trabalhadores, empregados, durante períodos variáveis, por 900.000 proprietários ricos ou abastados.

			Em suma, pode-se dizer que, ao longo do século XIX, a agricultura francesa foi uma imensa fábrica de famílias pobres, quiçá miseráveis, em meio a uma estrutura agrária cuja concentração não foi alterada. 

			A agricultura familiar plebiscitada

			Assim, no século XIX, a administração em moldes capitalistas das grandes propriedades não se generalizou. O fato permitiu ao Ministro da Agricultura, Joseph Ruau, da Esquerda Radical, afirmar em pronunciamento de 1909, apoiado em ampla pesquisa realizada pouco antes (Ministério da Agricultura) que: “de maneira formal e definitiva, [observa-se] a não superioridade das grandes culturas, a inexistência de um movimento de concentração da propriedade rural e das explorações agrícolas, o fracasso das teorias elaboradas acerca da invasão da agricultura pelos modos da exploração capitalista” (citado por AUGÉ LARIBÉ, 1912, p. 120).

			O ministro, que se refere às ultimas décadas do século XIX para apontar para “a inexistência de um movimento de concentração”, pôde salientar a superioridade da pequena agricultura familiar, cujas produções, segundo as estatísticas, aumentaram de maneira constante no decorrer daquele século. Podem ser destacados também, desde os anos 1880, os benefícios para os camponeses do desenvolvimento dos sindicatos e das cooperativas, a partir dessa época permitidos por lei.

			No início do século XX, a expressão exploração familiar começa a ser utilizada, e em 1919 o populista Pierre Caziot torna-se seu maior defensor. Ele a define assim: “Entenda-se por exploração camponesa ou familiar [essas duas expressões têm o mesmo significado] uma exploração rural, cuja extensão equivale à superfície que uma família normal pode cultivar com seus próprios meios e sem recorrer a trabalhadores assalariados. Sua extensão é regulada pela superfície mínima e máxima necessária para dar à família camponesa uma ocupação constante que não ultrapasse suas possibilidades de trabalho. Ela é função da família, da natureza do solo e do sistema de cultivo. De modo geral, pode-se fixar a extensão padrão de uma exploração familiar entre 10 e 20 ha” (CAZIOT, 1919, p. 9 e 65).

			Um quarto de século depois, no final da Segunda Guerra Mundial, Louis Chevalier retoma a definição de Caziot, exaltando as qualidades da mão de obra familiar “que não mede nem esforços nem tempo”, e admite também, em sua definição, a possibilidade da presença de trabalhadores assalariados: segundo ele, “um ou dois, como ocorre geralmente” (CHEVALIER, 1947, p. 167).

			Na realidade, essa agricultura familiar idealizada fortaleceu sua presença relativa entre as duas guerras, visto que o êxodo rural dos microfundistas e dos muito pequenos camponeses, provocou a redução rápida do número total de explorações: de 5,7 milhões em 1892, esse número passou para 3,9 milhões em 1929 e para 2,4 milhões em 1942.

			No século XX, a eliminação dos minifundistas e dos pequenos camponeses

			A absorção da agricultura familiar pelo capitalismo

			Nas décadas de 1960 e 1970, os economistas rurais, e Claude Servolin em particular, demonstraram por que, do ponto de vista econômico (Servolin), o capital se contenta facilmente com unidades de produção de porte médio: as pequenas economias de escala, além da dimensão física que permite a implantação dos meios técnicos disponíveis em determinado momento, em condições favoráveis de eficiência, são alguns dos motivos. Ademais, os agrônomos lembram que a produção agrícola não facilita nem a divisão do trabalho nem a produção em modo contínuo. Os economistas salientam que a atomização da oferta agrícola impede que os produtores possam influenciar os preços e elevá-los a um nível que permita produzir renda e lucro suficientes. Desse modo, os agricultores familiares aceitam uma baixa remuneração pelo seu trabalho.

			Em resumo, o capital, por meio dos mecanismos do mercado, deixa a cargo das famílias de agricultores o fornecimento de produtos alimentícios, que concentram seu esforço nos setores a montante e a jusante da agricultura. Essa “absorção” progressiva da agricultura familiar pelo capitalismo, que suprimiu milhões de micro e pequenas propriedades, transformou a estrutura agrária sem, no entanto, acarretar em dominação pelas propriedades muito grandes (Figura 1).

			Essa eliminação das propriedades prosseguiu ao longo das décadas seguintes: – 3,5% ao ano, entre 1988 e 2000, – 3,0% entre 2000 e 2010. Neste último período, em consequência desse esvaziamento, a concentração de terras acentuou-se.
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			Figura 1. Evolução da repartição das explorações segundo as classes de área, entre 1892 e 2010 (%).

			Fonte: Censos Agrícolas 1892, 1929, 1955, 1981, 2010.

			O papel das políticas públicas

			É preciso destacar o papel determinante do Estado no acompanhamento dessas transformações, por meio das políticas públicas nacionais, e européias em seguida. No final da guerra, tanto os líderes do mundo agrícola quanto o poder público se alarmam com o “atraso” da agricultura francesa, explicado, segundo eles, pelo nível baixo de equipamento e pela produtividade reduzida, pelo grande número de pequenas explorações e pelo parcelamento das terras. Sob o impulso inicial do movimento da Juventude Agrícola Cristã (JAC), impôs-se a escolha de um modelo de agricultura familiar modernizada. Retomado pelo sindicalismo agrícola dominante da FNSEA (Federação Nacional dos Sindicatos de Explorações Agrícolas) e pelo poder público, o modelo deu lugar às políticas públicas “cogeridas” entre o agricultor e o Estado, que impulsionaram a modernização da agricultura. A modernização caracterizou-se pela adoção das técnicas de produção baseadas na motorização e na utilização de insumos químicos, bem como por certo controle da estrutura fundiária, em favor da propriedade média (criação das SAFER [Sociedade de Ordenamento Fundiário e de Estabelecimento Rural]).

			No âmbito desse modelo de desenvolvimento, as pequenas explorações que se tornaram “economicamente inviáveis” foram incentivadas a desaparecer. Assim, as leis de orientação de 1960-1962 aceleraram o êxodo agrícola, por meio de subsídios para a cessação das atividades (indenização vitalícia de saída), e a Política Agrícola Comum (PAC) implantada criou o ambiente econômico favorável ao desenvolvimento das explorações familiares (garantia de preços mínimos, protecionismo, subsídios ao investimento). Logo, a modernização da agricultura ocorreu junto com as propriedades de superfícies média e grande, excluindo os pequenos agricultores. Os efeitos da liberalização da economia, que resultaram nas reformas da PAC desde meados da década de 1980, tornaram a permanência das pequenas propriedades ainda mais difícil, elevando assim o limiar de “rentabilidade”, ou de sobrevivência (em hectares e em volume de negócios). Desde então, a concentração fundiária intensificou-se e foi acompanhada de uma especialização produtiva das explorações e das regiões.

			A agricultura familiar atualmente

			Em 2010, 490.000 explorações foram recenseadas. Coloca-se então uma questão: pode-se considerá-las como explorações familiares? Para alguns autores, esse qualificativo não teria mais sentido para muitas delas. Em que termos e segundo quais critérios se pode pensar? 

			A abordagem pelo viés do trabalho continua incontornável: constata-se na realidade que o trabalho familiar permanece amplamente predominante, tanto em termos de pessoas que trabalham nas propriedades quanto em termos de volume de trabalho. Apenas 15,9% dos trabalhadores na agricultura eram assalariados permanentes em 2010; avaliada em volume, a proporção do trabalho assalariado permanente e sazonal era somente de 30% na mesma data.

			O Ministério da Agricultura adota um critério complementar, a produção bruta padrão (PBS, production brute standard, em francês), que permite repartir as explorações em função de sua dimensão econômica. São designados três grupos (painel 1): pequenas, médias e grandes explorações, que repartem a agricultura francesa em três frações numericamente quase iguais. Segundo essa abordagem, existem ainda na França muitas explorações pequenas: 178.000 (36,3% do total) funcionando com apenas meia unidade de trabalho, exclusivamente, ou quase, familiar (com 10,4 ha em média, e uma PBS trinta vezes inferior àquela das grandes propriedades). Elas representam apenas 2,8 % da PBS total.

			Tabela 1. Características das explorações segundo a dimensão econômica (PBS) (França, 2010).
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			*SAU: Superfície Agrícola Utilizada; 

			**PBS: Produção Bruta Padrão;

			***UTA: Unidade de Trabalho Anual.

			Fonte: Recenseamento agrícola 2010.

			No que se refere às 150.000 propriedades médias, equivalentes a 30,6% do total, com superfície média de 53 ha, uma PBS 4,4 vezes menor que as grandes e com 1,39 unidades de trabalho, é difícil não serem qualificadas como familiares, pois somente 8,5 % dessas explorações declaram empregar trabalhadores assalariados permanentes, e utilizam 84% de força de trabalho familiar.

			Quanto às grandes propriedades, em número de 162.000, equivalentes a 33,1% do efetivo total, coloca-se a questão se podem ser classificadas como empresas capitalistas, no sentido de relação social de emprego. Com 105 hectares em média, empregam 2,72 unidades de trabalho, e 43% recorrem a trabalhadores assalariados. Portanto, o trabalho familiar permanece dominante (1,55 UTA). A grande maioria delas não se constitui em unidades que possam ser qualificadas de capitalistas, embora essas explorações sejam fortemente capitalizadas.

			O trabalho familiar predomina, portanto, em todas as categorias, embora a estrutura agrária mantenha, ao mesmo tempo, seu processo de concentração e as explorações continuem sendo diversificadas. A extensão do fenômeno da “agricultura empresarial por delegação” (HERVIEU e PURSEIGLE, 2012) foi recentemente avaliada. São empresas encarregadas das atividades agrícolas no conjunto do processo produtivo, delegadas pelos detentores de explorações que deixam de ser agricultores, mesmo conservando os atributos desse estatuto. Esse fenômeno acarreta a constituição de unidades de milhares de hectares. Ademais, muitas explorações, sobretudo as médias e grandes, tornaram-se societárias, com formas diversas. Os agricultores detentores e administradores dessas explorações, bem como aqueles das explorações familiares mais capitalizadas, reivindicam o qualificativo de empresários, pois, segundo eles, o título de agricultor familiar tornou-se obsoleto, depreciativo e, para alguns agricultores, até mesmo inapropriado.

			Entretanto, existem atualmente numerosas famílias de agricultores que se dedicam em gerar renda por meio da diversificação das produções e dos itinerários técnicos, da criação de atividades, da transformação dos produtos, bem como da venda em circuitos curtos. Ao obterem um reconhecimento crescente por parte da sociedade, elas restauram o prestígio da agricultura familiar.

			Por fim, não se pode esquecer que muitos agricultores familiares são oriundos da categoria dos pequenos agricultores com recursos escassos. Para compensar e se proteger contra a insuficiência da renda provida pela agricultura, a solução adotada consiste na pluriatividade do chefe de exploração e do cônjuge. Todavia, essa pluriatividade nem sempre é possível, de modo que a pobreza ainda é a realidade de muitos desses agricultores.

			
Conclusão: os ensinamentos da história agrária

			Diante desse quadro da agricultura francesa, que demonstra, ao mesmo tempo, a predominância das formas familiares de produção, sua diversidade, e um movimento notório de concentração fundiária, a história agrária dos últimos séculos fornece uma série de ensinamentos:

			
					a família manteve-se sem descontinuar no centro da produção agrícola nacional, dado o capital preferir delegar a produção alimentar aos agricultores familiares ao invés de se encarregar dela;

					a exploração familiar adaptou-se continuamente à evolução da economia capitalista de mercado, o que explica o aumento de sua dimensão econômica e o incremento da produtividade do trabalho familiar;

					a diversidade das propriedades familiares cresce: com as críticas ao modelo padronizado majoritariamente desenvolvido, surgiram formas de produção em ruptura com o modelo técnico-econômico dominante baseado na mecanização e na intensificação do uso de insumos industriais;

					a heterogeneidade econômica das explorações é uma constante: como no século XIX, coexistem lado a lado propriedades familiares pequenas e pobres, e propriedades grandes e ricas;

					as últimas evoluções das políticas públicas e dos mercados globalizados contribuem para a concentração da estrutura agrária sem, no entanto, acarretarem uma ampla disseminação das formas de produção com trabalhadores assalariados permanentes.

			

			Essas tendências complexas deixam supor que a exploração familiar do campo francês ainda está longe de seu fim.
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			CAPÍTULO 2
Reflexões sobre agricultura familiar e campesinato no Brasil e na França

			
MARIA DE NAZARETH BAUDEL WANDERLEY[ 4 ]


			Introdução

			Doze anos atrás, um colóquio franco-brasileiro, nos moldes do presente encontro, reunia pesquisadores dos dois países para refletir sobre a agricultura e a ruralidade no Brasil. Coordenado por Magda Zanoni e Hugues Lamarche, esse colóquio propunha, como tema central dos debates, a construção de “outro modelo de desenvolvimento”. Gostaria de tomar como ponto de partida da presente comunicação o texto de Marcel Jollivet, que serviu de prefácio ao livro então publicado (ZANONI; LAMARCHE, 2001).

			Marcel Jollivet dizia-nos, naquela ocasião, não haver dúvidas quanto ao fato de nossas sociedades serem distintas. E ele nos lembrava a importância dessa distinção: “Não existe mais ‘questão agrária’ propriamente dita na França: a reforma agrária não está mais em pauta. Enquanto, no Brasil, ela ainda constitui uma necessidade” (ZANONI; LAMARCHE, 2001, p. 6). 

			Falemos dessa “necessidade” brasileira, que Marcel Jollivet sintetizava em quatro ideias-chave:

			A situação de fato: “Trata-se – segundo o pesquisador – no caso do Brasil, de modo brutal e simultaneamente primário e primordial, da luta contra a fome, a pobreza, a miséria e a marginalização social e política. [...] trata-se de reconhecer o direito a uma vida decente e à dignidade de milhões de pessoas” (ZANONI; LAMARCHE, 2001, p. 6).

			A análise histórica: “É um condensado de toda a história do Brasil que compõe o pano de fundo da exclusão social das camadas pobres das populações rurais” (ZANONI; LAMARCHE, 2001, p. 7).

			O caminho projetado: “Trata-se de promover, no Brasil, a ‘agricultura familiar’ (expressão que abrange, na verdade, uma grande diversidade de situações)” (ZANONI; LAMARCHE, 2001, p. 6).

			A natureza da questão: “Estão em debate as relações entre o político e o econômico e, no âmbito do político, entre o Estado e a sociedade” (ZANONI; LAMARCHE, 2001, p. 7).

			Marcel Jollivet refere-se à “cegueira” e ao “ostracismo” da sociedade brasileira a respeito da questão (ZANONI; LAMARCHE, 2001, p. 6). Como se expressam atualmente essa necessidade e essa cegueira?

			Para retomar essas ideias, proponho analisar três dimensões complementares da realidade brasileira, que chamarei de:

			
					a “camuflagem” da concentração fundiária;

					a contaminação da sociedade moderna pelo “antigo regime”;

					a “amnésia social” acerca da história do campesinato.

			

			A “camuflagem” da concentração fundiária

			Como afirma Marcel Jollivet, “de modo geral, a grande propriedade fundiária e o capitalismo não são totalmente compatíveis”. No Brasil, a ação do Estado sempre foi caracterizada pela orientação explicitamente favorável à constituição da grande propriedade fundiária: doação de terras em grande escala; abertura das fronteiras agrícolas, que favoreceu a incorporação de novas áreas agricultáveis; instalação de infraestruturas; legitimação da apropriação ilegal e violenta das terras públicas. Todas essas ações, socialmente onerosas e parasitárias, tinham como objetivo assegurar a reprodução da renda da terra. 

			Uma breve ilustração: nossos colegas franceses compreenderão facilmente o contraste entre as escolhas de sociedade feitas para nossos dois países, ao se comparar as leis de orientação agrícola francesas do início da década de 1960 e o Estatuto da Terra brasileiro, adotado em 1964. As Leis de Orientação Agrícola tinham por objetivo fornecer apoio à atividade agrícola, definindo como modelo o estabelecimento familiar, de tamanho médio e capaz de absorver, em condições satisfatórias, o trabalho de duas Unidades de Trabalho Humano (UTH). No Brasil, o Estatuto da Terra define a política agrícola como “o conjunto de providências de amparo à propriedade da terra [...] (BRASIL. ESTATUTO DA TERRA, 1964)

			Não existe, nesse caso, obviamente, nenhum lapsus freudiano. Tal como foi enunciado no Estatuto da Terra, a legislação brasileira pretendeu firmar um pacto de apoio à propriedade, o que foi rapidamente interpretado como um pacto de apoio à grande propriedade, assegurando a sobrevivência das formas arcaicas do latifúndio. 

			Pode parecer paradoxal o fato de os conflitos sociais rurais, durante todo o período de consolidação da modernização da agricultura e dos complexos agroindustriais, em particular na década de 1970, terem sido principalmente conflitos fundiários. Na realidade, não há aqui nenhum paradoxo. Do ponto de vista político e social, o movimento que intensifica o capital é o mesmo movimento que reproduz a concentração fundiária. Assim, a lógica fundiária é a face por meio da qual o capital transforma os agricultores sem-terra em assalariados e expulsa os posseiros, ocupantes não titulares da terra, de modo a se apropriar de suas posses, segundo o modo capitalista de propriedade. Tem-se, nesse caso, um processo de acumulação primitiva, que concentra os meios de produção e separa, de maneira definitiva, o produtor direto de suas condições de subsistência.

			A defesa da propriedade da terra constitui o elemento de unificação dos empresários rurais, como no caso específico da União Democrática Ruralista (UDR), fundada no início da década de 1980, durante a elaboração da Constituição Federal de 1988. De fato, a dupla condição de proprietários de grandes extensões de terra e de dirigentes empresariais impregnou essa categoria de uma profunda ambiguidade. Como afirma Regina Bruno, 

			É a noção de propriedade fundiária que costura uma unidade interna, articulada de tal maneira e com tal dimensão que amiúde enuncia um modo de existência, uma causa e um propósito de ação. Ela designa poder e prestígio e se remete ao agir – defender-se, impedir, não tolerar, nem negociar. Neste processo exige ou referenda a violência contra os trabalhadores rurais (BRUNO, 1997, p. XVIII).

			Por conseguinte, insiste a autora:

			[...] as designações latifundiários e empresários são complementares e não opostas, porque ambas se inscrevem em um mesmo espaço de referências e de significações e ambas englobam a improdutividade e o lucro. Em conjunto, elas instituem uma nova realidade, onde velhas e novas formas de dominação convivem sem maiores escrúpulos: atrás da agroindústria esconde-se o latifundiário; atrás do banqueiro organiza-se a Associação de Criadores; atrás das sociedades anônimas decidem os clãs familiares; atrás do rei da produção flagra-se o pistoleiro. Ou seja, atrás do discurso moderno tenta-se dissimular o conservador (BRUNO, 1997, p. 11).

			No contexto da modernização da agricultura, a propriedade da terra torna-se o “passaporte” que assegura ao seu portador o acesso à condição de empresário moderno. Ela é a garantia do acesso ao crédito agrícola e aos serviços de infraestrutura, fornecidos em grande parte pelo Estado, com o objetivo de estimular a produção agrícola. E, principalmente, a concentração fundiária é o principal dispositivo que dá origem ao trabalhador sem-terra, disponível para o trabalho nas grandes fazendas.

			É nesses termos que a questão fundiária deve ser colocada na atualidade.

			O agronegócio pretende ser moderno. No entanto, a concentração da terra “qualifica” esse capitalismo, nas palavras de Florestan Fernandes, como uma relação arcaica (FERNANDES, 1963, p. 55).

			Essa estranha união entre a “racionalidade do capital e a irracionalidade da propriedade fundiária” provoca consequências no plano político e social, como explica José de Souza Martins:

			A propriedade da terra é o centro histórico de um sistema político persistente. Associada ao capital moderno, ela forneceu a esse sistema político uma força política renovada, que impede simultaneamente a constituição de uma verdadeira sociedade civil e da plena cidadania de seus membros. A sociedade civil é apenas um esboço, em um sistema político em que a sociedade é dominada pelo Estado e foi transformada em instrumento do Estado. E de um Estado fundamentado em relações políticas fortemente atrasadas, como do clientelismo e da dominação tradicional de base patrimonialista, do oligarquismo. No Brasil, esse atraso é um instrumento de poder (MARTINS, 1994, p. 13).

			Os debates no Congresso Nacional no âmbito da elaboração do Código Florestal revelaram até que ponto a propriedade da terra é vista como um direito absoluto – conceito que escapa à racionalidade capitalista –, de tal modo que as medidas de proteção ao meio ambiente, em debate, foram interpretadas pelos “senhores rurais” como uma ameaça a sua “segurança jurídica”.

			Eis o quadro atual da concentração da terra: segundo as estatísticas fornecidas pelo INCRA (2012), do total de aproximadamente 3.800.000 estabelecimentos em propriedade, 31% tinham menos de 10 hectares. Sua superfície corresponde a 1,3% da superfície total em propriedade. No oposto, 1,6% dos estabelecimentos eram proprietários de 40,2% das superfícies totais, dos quais 1.517 possuíam mais de 10.000 hectares. Apesar do impressionante espetáculo de milhares de toneladas de alimentos exportados, parece evidente que a apropriação da terra nessas dimensões não tem necessariamente relação com as demandas da produção.

			A permanência das forças tradicionais

			Um dos aspectos mais graves da manutenção da concentração fundiária, ao longo de toda a história brasileira, manifesta-se no plano político. As forças sociais que a representam continuam participando da vida social do país. O sociólogo Florestan Fernandes considerava-as como representantes do “antigo regime”, cujo desaparecimento seria uma condição para “o estabelecimento de um novo modelo de civilização” (FERNANDES, 1963, p. 55).

			Esse antigo regime é constituído pelas forças sociais herdadas do sistema colonial. Ele significa, no plano exterior, a dependência com relação ao capitalismo internacional e, internamente, a reprodução das formas de dominação patrimonialistas e das relações arcaicas de produção, fundamentalmente cristalizadas no meio rural.

			A forma histórica assumida pelo capitalismo agrário no Brasil, sob a hegemonia da economia urbano-industrial, é explicada como uma “dependência dentro da dependência”: com relação às economias centrais e aos núcleos internos de crescimento econômico (FERNANDES, 1963, p. 135).

			Essa dupla dependência resulta na transformação da economia agrária em uma fonte produtora de excedentes, canalizados e apropriados pelos setores urbanos hegemônicos. É precisamente para manter esse vínculo que ela reproduz as relações de produção e de trabalho que constituem, para Florestan Fernandes, uma “atrofia do modelo de desenvolvimento capitalista da economia agrária”: “Logo, a empresa agrícola era capitalista sem significar, no entanto, a reprodução, no âmbito do setor agrícola, das relações de trabalho inscritas na dinâmica do mercado da força de trabalho” (FERNANDES, 1973, p. 142).

			Os empresários rurais têm uma posição privilegiada nessa estrutura social, na medida em que são os agentes imediatos da apropriação e canalização dos excedentes agrícolas aos setores dominantes, e assim reafirmam a base material de sua própria reprodução social no campo e nas pequenas cidades do interior. 

			O que deve ser lembrado, no caso do Brasil, é o fato de não se tratar de uma polarização dicotômica, que opõe, de um lado, as forças tradicionais e, do outro, as forças da modernidade. A situação é bem mais complexa, pois as duas ordens societárias se interpenetram e se influenciam reciprocamente, o que explica o fato de o antigo regime ter conseguido, ao longo da história do país – por ocasião da independência nacional, da abolição da escravidão, da proclamação da República –, conservar seus interesses primordiais, como o monopólio da terra, a disponibilidade de mão de obra e o poder oligárquico, “impondo à revolução burguesa em desenvolvimento seus próprios ritmos arcaicos e seu modelo de poder que iria comprometer e destruir a ordem republicana” (FERNANDES, 2010, p. 92).

			As consequências desse processo manifestam-se, antes de tudo, na manutenção da “extrema desigualdade na distribuição da terra, da renda e dos direitos sociais”. E isso não atinge somente os setores submetidos diretamente às forças arcaicas, mas também todo o conjunto da sociedade, notadamente os setores que poderiam ser considerados como modernos. As dificuldades em reconhecer o direito dos trabalhadores e as formas de uso privado dos recursos públicos e dos aparelhos do Estado constituem exemplos dos inúmeros obstáculos à consolidação da sociedade moderna e dos princípios republicanos.

			Um “mundo moderno, com raízes tão arcaicas” (FERNANDES, 2010, p. 41), que permanece vivo na sociedade brasileira contemporânea.

			Como afirma ainda Marcel Jollivet, 

			O Brasil agrário não conheceu as formas europeias do feudalismo. No entanto, ele foi estabelecido sobre um sistema de dominação social que não tem nada a invejar ao sistema europeu, podendo até mesmo ser qualificado como mais duro ainda (o coronelismo). Ademais, um sistema que, devido a suas próprias características – outra diferença fundamental com relação ao feudalismo –, impedia a formação de um campesinato (JOLLIVET, 2001, p. 7)

			A “amnésia social” em relação aos camponeses

			Além do desperdício de terras, o modelo de modernização brasileiro desperdiça também os próprios agricultores. Nesse contexto, a agricultura familiar é um setor bloqueado, que não consegue desenvolver todas suas potencialidades como forma social de produção. 

			Para Marcel Jollivet, o camponês corresponde a “um modelo social considerado como um ideal a ser atingido” (JOLLIVET, 2001, p. 8). Essa mesma ideia inspirou a obra recentemente publicada, em 9 volumes, acerca da História Social do Campesinato no Brasil, segundo a qual:

			Na formação social brasileira, o modo de existir, reconhecido na forma camponesa, é mais uma ideia-valor que um peso da tradição de estabilidade e de longas genealogias, como é o caso nas formações sociais europeias, que orientam condutas e modos de agregação em família ou em grupo. Enquanto valor, consiste em um legado transmitido entre gerações, reatualizado e contextualizado por cada nova geração que integra essa adesão política (HISTÓRIA SOCIAL DO CAMPESINATO NO BRASIL, 2008/2009)[ 5 ].

			Essa particularidade não impediu a existência do campesinato, “que sempre se constituiu, em modalidades e intensidades diferentes, como ator social da história brasileira” (HISTÓRIA SOCIAL DO CAMPESINATO NO BRASIL, 2008/2009). No entanto, o protagonismo social é historicamente desconhecido e negado pelas forças dominantes da sociedade. Os historiadores Márcia Motta e Paulo Zarth falam de uma verdadeira “amnésia social”, cujos fundamentos são, precisamente, o não reconhecimento das condições próprias de vida, em termos de práticas e de valores sociais, distintas das relações de dominação baseados no controle da terra e do capital (MOTTA; ZARTH, 2008 e 2009).

			Esses historiadores – Márcia e Paulo – denunciam a afirmação, como elemento da memória nacional, da “noção de passividade do povo brasileiro”. Ao se referirem aos conflitos pelo acesso à terra, eles afirmam:

			Em um país como o Brasil, que carrega o título de uma das maiores concentrações fundiárias do mundo, certamente não é gratuito o projeto de provocar o esquecimento das lutas pelo direito à terra e as concepções de justiça que questionaram e ainda questionam – individualmente ou por meio de ações coletivas – o poder supostamente incontestável dos grandes proprietários (MOTTA; ZARTH, 2008, p. 18).

			E os mesmos autores acrescentam:

			Buscar a visibilidade desses conflitos significa o reconhecimento pela geração atual de historiadores da necessidade de construir outra história, que ajude a entender a origem das desigualdades sociais tão visíveis atualmente. Os deserdados do processo de ocupação da terra estão presentes e revelam sua existência e resistência sob formas diversas, tanto no campo quanto na cidade. Não se pode expulsá-los de sua própria história (MOTTA; ZARTH, 2008, p. 19).

			Esta é a cegueira a que se referia Jollivet.

			Nessas condições, o desafio consiste em compreender que o mundo rural não se restringe à sua classe dominante e que os trabalhadores da terra não podem ser reduzidos à única condição de dominados do latifúndio. Os camponeses jamais aceitaram passivamente as expectativas urbanas de sua autodestruição e autonegação, e sempre manifestaram, sob formas variadas, o desejo de enraizamento no meio rural como agricultores.

			Assim, eles são atores sociais do mundo rural. O que constitui a peculiaridade desse campesinato diz respeito, primeiramente, às suas estratégias de resistência perante a forma como se estruturou a atividade agrícola do país e sua capacidade em criar espaços para outra agricultura familiar e comunitária. É preciso compreender essas estratégias – fundiárias, produtivas e familiares – e a amplitude dessa capacidade de iniciativa, que pode variar, em função das circunstâncias concretas, da negociação para a ocupação de espaços precários e provisórios à criação de comunidades mais estáveis, com a fixação de raízes mais profundas. 

			A principal estratégia dos camponeses para enfrentar esse verdadeiro bloqueio, manifestado pelas práticas fundiárias e produtivas das grandes propriedades, consiste em mobilizar todos os esforços para assegurar seu acesso à terra: instalar-se nos interstícios dos latifúndios que, de direito ou de fato, escapavam da ocupação dos senhores da terra e utilizá-los de modo produtivo; trabalhar como assalariado para encontrar meios de comprar um lote de terra; migrar para regiões mais distantes, onde o preço da terra é mais acessível; aceitar permanecer por longos períodos – alguns anos, por vezes – em acampamentos precários, condição estabelecida para receber um lote nos assentamentos da reforma agrária.

			Ademais, destacam-se estratégias familiares e produtivas, como a diversidade dos cultivos e das criações e a pluriatividade. Essas estratégias permitem aos camponeses construir e reproduzir um patrimônio familiar, e asseguram, ao mesmo tempo, a permanência dos fundamentos da própria comunidade camponesa. Na realidade, são os indivíduos e as famílias que vivem de seu trabalho no campo que fortalecem a vida social local e transformam o meio rural em um espaço de vida.

			Segundo Eric Sabourin, a base dessa vitalidade consiste na afirmação dos valores de solidariedade entre os membros da família e no interior da comunidade camponesa (SABOURIN, 2009). Eric Sabourin formula o princípio explicativo da reprodução camponesa no Brasil em termos de interface, uma articulação dialética, entre a troca mercantil e as práticas de reciprocidade.

			Em 1985, no período de redemocratização do país, assistiu-se à (re)emergência dos movimentos sociais, que puderam, desde então, construir publicamente suas análises sobre a realidade brasileira e formular suas demandas políticas e suas estratégias de lutas. O próprio Estado transformou-se para acolher as demandas da sociedade, apoiadas nos novos princípios da Constituição de 1988. Nesse contexto, tornou-se possível introduzir no debate da sociedade, novas ideias e propostas de novos modelos de agricultura.

			O ponto de partida desse debate, eminentemente político, é o reconhecimento do fato de que os estabelecimentos familiares não são incompatíveis com o desenvolvimento agrícola, ou seja, que são capazes de transformar seus processos de produção, no sentido de alcançarem novos patamares tecnológicos e assegurarem uma maior valorização do trabalho, bem como uma maior atenção em relação ao meio ambiente.Essa compreensão afeta diretamente o argumento central que justificava o apoio exclusivo à grande propriedade, considerada como a única capaz de modernizar o setor agrícola.

			Por meio de qual categoria de análise pode-se compreender esse ator social do mundo rural? Na década de 1990, a categoria “agricultura familiar” foi adotada pelo próprio Estado, quando propôs um amplo programa de apoio aos agricultores, cuja atividade era organizada com base no trabalho familiar e voltada para a própria família. Por meio dessa iniciativa, o Estado brasileiro reconhecia, pela primeira vez, aos agricultores familiares a condição de produtor agrícola e a valorização positiva de suas peculiaridades.

			Observa-se atualmente a revalorização das categorias “camponês” e “campesinato”, principalmente por parte dos movimentos sociais, que buscam dessa maneira associar uma profunda crítica aos processos de modernização conservadora a uma valorização crescente das práticas agroecológicas. 

			No entanto, não se trata de delimitar campos distintos e denominações específicas, que correspondam a atores sociais com características excludentes e até mesmo antagônicas – camponeses/agricultores familiares. O mais importante é tomar conhecimento da constituição de um amplo setor de agricultores não empresariais, que possuem modos de vida e de trabalho próprios no mundo rural. Esse campo é formado por uma grande diversidade de situações concretas, que constroem identidades diversas, com relações diferentes com a cidade, o mercado e o Estado. Apesar dessa heterogeneidade, todas essas situações expressam a existência dos produtores agrícolas, cuja referência central é a construção de um patrimônio familiar e a reprodução de um modo de vida e de trabalho assentado nos vínculos sociais e comunitários. São essas características que nos autorizam a considerá-los como camponeses, assumindo que os conceitos de campesinato e de agricultura familiar, no caso do Brasil, possam ser considerados como equivalentes.
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